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de Assistência Religiosa das Forças Armadas e das For-
ças de Segurança.

2 — […].
3 — […].»

Artigo 3.º
Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 25 de 
junho de 2015. — Paulo Sacadura Cabral Portas — Hél-
der Manuel Gomes dos Reis — Berta Maria Correia de 
Almeida de Melo Cabral.

Promulgado em 23 de julho de 2015.

Publique -se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 30 de julho de 2015.

O Primeiro -Ministro, Pedro Passos Coelho. 

 MINISTÉRIO DO AMBIENTE, ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO E ENERGIA

Portaria n.º 228/2015
de 3 de agosto

O Decreto -Lei n.º 136/2014, de 9 de setembro, veio 
introduzir um conjunto de alterações ao Decreto -Lei 
n.º 555/99, de 16 de dezembro, que estabelece o regime 
jurídico da urbanização e da edificação (RJUE), no sentido 
da simplificação do controlo das operações urbanísticas, 
em particular no que respeita ao procedimento de comu-
nicação prévia.

Tendo em conta as alterações introduzidas, importa 
proceder à revisão dos modelos, em vigor, de avisos para 
publicitação de operações urbanísticas e dos alvarás para 
licenciamento de operações urbanísticas, constantes, res-
petivamente, das Portarias n.os 216 -C/2008, 216 -D/2008 e 
216 -F/2008, todas de 3 de março.

Assim:
Ao abrigo do disposto no n.º 7 do artigo 7.º, no ar-

tigo 12.º, no n.º 6 do artigo 76.º e nos n.os 3 e 5 do ar-
tigo 78.º do Decreto -Lei n.º 555/99, de 16 de dezembro, 
alterado e republicado pelo Decreto -Lei n.º 136/2014, de 
9 de setembro:

Manda o Governo, pelo Ministro do Ambiente, Orde-
namento do Território e Energia, o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

A presente portaria aprova os modelos de alvarás e 
de avisos de publicitação de operações urbanísticas, nos 
termos do regime jurídico da urbanização e da edifica-
ção (RJUE) aprovado pelo Decreto -Lei n.º 555/99 de 
16 de dezembro, alterado e republicado pelo Decreto -Lei 
n.º 136/2014, de 9 de setembro.

Artigo 2.º
Âmbito

1 — São aprovados os modelos de alvarás para licen-
ciamento e para autorização de operações urbanísticas 
constantes dos anexos I a VIII à presente portaria, da qual 
fazem parte integrante.

2 — São aprovados os modelos de avisos para publi-
citação da apresentação de pedidos de licenciamento e 
de comunicações prévias, constantes dos anexos IX e X à 
presente portaria, da qual fazem parte integrante.

3 — São aprovados os modelos de avisos para publi-
citação de alvará de licenciamento e de autorização de 
operações urbanísticas, constantes dos anexos XI a XV à 
presente portaria, da qual fazem parte integrante.

4 — É aprovado o modelo de aviso para publicitação 
da realização de operações urbanísticas sujeitas a comuni-
cação prévia, constante do anexo XVI à presente portaria, 
da qual faz parte integrante.

5 — É aprovado o aviso para publicitação da realização 
de operações urbanísticas promovidas pela Administração 
Pública, constante do anexo XVII à presente portaria, da 
qual faz parte integrante.

6 — Os avisos referidos nos números anteriores de-
vem ser de forma retangular, de dimensão não inferior a 
0,8 m × 1,2 m, ou, caso se trate de operação urbanística em 
fração já existente confinante com arruamento ou espaço 
de circulação pública de conjunto comercial, não inferior 
a 0,4 m × 0,6 m, em material resistente à ação dos agentes 
climáticos.

Artigo 3.º
Norma revogatória

São revogadas as Portarias n.os 216 -C/2008, 216 -D/2008 
e 216 -F/2008, todas de 3 de março.

Artigo 4.º
Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação.

O Ministro do Ambiente, Ordenamento do Território e 
Energia, Jorge Manuel Lopes Moreira da Silva, em 2 de 
abril de 2015.

ANEXO I

Alvará de licenciamento de operação de loteamento n.º ...

Câmara Municipal de ... (a)

Nos termos do artigo 74.º e do n.º 5 do artigo 78.º do 
Decreto -Lei n.º 555/99, de 16 de dezembro, alterado e 
republicado pelo Decreto -Lei n.º 136/2014, de 9 de se-
tembro, é emitido o alvará de licenciamento de operação 
de loteamento n.º ..., em nome de ... (b), portador do ... (c) 
n.º ... e número de contribuinte ..., que titula o licencia-
mento da operação de loteamento do prédio sito em ... (d), 
da freguesia de ..., descrito na Conservatória do Registo 
Predial de ... (e) sob o n.º ... (f) e inscrito na matriz ... (g) 
sob o artigo ... da respetiva freguesia.

A operação de loteamento foi aprovada por ..., de .../.../... (h).
A operação exige a execução de obras de urbanização, 

apresentadas por comunicação prévia titulada em …/li-
cenciadas por ..., de .../.../... (i).
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A operação de loteamento respeita o disposto no ... (j) 
apresenta, de acordo com a planta que constitui o anexo I, 
as seguintes características:

— Área do prédio a lotear ...
— Área total de implantação ...
— Área total de construção ...
— Volume total de construção ...
— Número de lotes ...
— Características dos lotes:

— Área do lote ...
— Finalidade ...
— Área de implantação ...
— Área de construção ...
— Número de pisos acima e abaixo da cota de soleira ...
— Número de fogos, com especificação dos fogos desti-

nados a habitação a custos controlados, quando previstos ...

— Prazo máximo para a conclusão das operações de 
edificação previstas na operação de loteamento ...

— Prazo para a conclusão das obras de urbanização ...

Condicionamentos do licenciamento ... (k).
São cedidos à Câmara Municipal, para integração no 

domínio municipal, ... (l) de terreno destinados a ... (m), 
conforme planta que constitui o anexo II.

A execução das obras de urbanização vai ser objeto da 
celebração de contrato de urbanização (n).

Foi prestada a caução a que se refere o artigo 54.º do 
Decreto -Lei n.º 555/99, de 16 de dezembro, alterado e re-
publicado pelo Decreto -Lei n.º 136/2014, de 9 de setembro, 
no valor de ... mediante ... (o).

Dado e passado para que sirva de título ao requerente e 
para todos os efeitos prescritos no Decreto -Lei n.º 555/99, 
de 16 de dezembro, na redação que lhe foi conferida pelo 
Decreto -Lei n.º 136/2014, de 9 de setembro.

O ... (p).

(Selo branco)

O ... (q).

Instruções de preenchimento

(a) Identificação da câmara municipal.
(b) Nome do titular do alvará.
(c) Bilhete de identidade ou cartão de identificação de pessoa cole-

tiva, consoante o caso.
(d) Identificação de morada completa.
(e) Identificação da conservatória do registo predial.
(f) Número do registo na conservatória do registo predial.
(g) Indicação, consoante o caso, da matriz predial urbana ou rústica.
(h) Indicar se o licenciamento ocorreu por deliberações camarárias ou 

por despacho do presidente da câmara municipal, vereador ou dirigente 
dos serviços municipais, e respetiva(s) data(s).

(i) Indicação da data em que foi titulada a comunicação prévia das 
obras de urbanização ou, em caso de licenciamento, se o mesmo ocorreu 
por deliberações camarárias ou por despacho do presidente da câmara 
municipal, vereador ou dirigente dos serviços municipais, e respetiva(s) 
data(s).

(j) Indicação do plano municipal e, enquanto for vinculativo dos 
particulares, do plano especial de ordenamento do território, bem como 
da respetiva unidade de execução, se a houver.

(k) Indicação de eventuais condicionamentos impostos no âmbito 
do licenciamento da operação de loteamento.

(l) Dimensão da(s) parcela(s) de terreno cedida(s) para o domínio 
municipal da câmara municipal.

(m) Descrição da finalidade a que se destina(m) a(s) área(s) cedida(s), 
indicando, conforme os casos, espaços verdes e ou de utilização coletiva, 
infraestruturas ou equipamentos públicos.

(n) Indicar nos casos em que haja lugar à sua celebração.

(o) Indicar, quando a operação de loteamento seja acompanhada de 
obras de urbanização, o montante da caução prestada e a identificação 
do respetivo título, indicando, conforme os casos, garantia bancária 
autónoma à primeira solicitação, hipoteca sobre bens imóveis proprie-
dade do requerente, depósito em dinheiro ou seguro caução a favor da 
câmara municipal.

(p) Indicar se presidente da câmara municipal, vereador ou dirigente 
dos serviços municipais.

(q) Indicação da categoria e nome do funcionário.

ANEXO II

Alvará de licenciamento de obras de urbanização em área 
não abrangida por operação de loteamento n.º ...

Câmara Municipal de ... (a)

Nos termos do artigo 74.º do Decreto -Lei n.º 555/99, 
de 16 de dezembro, alterado e republicado pelo Decreto-
-Lei n.º 136/2014, de 9 de setembro, é emitido o alvará 
de licenciamento de obras de urbanização não abrangidas 
por operações de loteamento n.º ..., em nome de ... (b), 
portador do ... (c) n.º ... e número de contribuinte ..., que 
titula o licenciamento das obras de urbanização que in-
cidem sobre o prédio sito em ... (d), da freguesia de ..., 
descrito na Conservatória do Registo Predial de ... (e) sob 
o n.º ... (f) e inscrito na matriz ... (g) sob o artigo ... da 
respetiva freguesia.

Os projetos das obras de urbanização, licenciados por ... 
de .../.../... (h), respeitam o disposto no ... (i) e apresentam, 
de acordo com a planta, em anexo, as seguintes caracte-
rísticas: ... (j).

Condicionamentos do licenciamento ... (k).
Para a conclusão das obras de urbanização não abran-

gidas por operação de loteamento foi fixado o prazo de ....
A execução das obras de urbanização vai ser objeto da 

celebração de contrato de urbanização nos termos do ar-
tigo 55.º do Decreto -Lei n.º 136/2014, de 9 de setembro (l).

Foi prestada a caução a que se refere o artigo 54.º do 
Decreto -Lei n.º 555/99, de 16 de dezembro, na redação 
que lhe foi conferida pelo Decreto -Lei n.º 136/2014, de 
9 de setembro, no valor de ... mediante ... (m).

Dado e passado para que sirva de título ao requerente e 
para todos os efeitos prescritos no Decreto -Lei n.º 555/99, 
de 16 de dezembro, na redação que lhe foi conferida pelo 
Decreto -Lei n.º 136/2014, de 9 de setembro.

O ... (n).
(Selo branco)
Registado na Câmara Municipal de ..., livro ..., em .../.../...
O ... (o).

Instruções de preenchimento

(a) Identificação da câmara municipal.
(b) Nome do titular do alvará.
(c) Bilhete de identidade ou cartão de identificação de pessoa cole-

tiva, consoante o caso.
(d) Identificação de morada completa.
(e) Identificação da conservatória do registo predial.
(f) Número do registo na conservatória do registo predial.
(g) Indicação, consoante o caso, predial urbana ou rústica.
(h) Indicar se o licenciamento ocorreu por deliberação camarária ou 

por despacho do presidente da câmara municipal, vereador ou dirigente 
dos serviços municipais e respetiva(s)data(s).

(i) Indicação do plano municipal e, enquanto for vinculativo dos 
particulares, do plano especial de ordenamento do território, bem como 
da respetiva unidade de execução, se a houver.

(j) Descrição sumária do tipo de obras a executar.
(k) Indicação de eventuais condicionamentos impostos no âmbito 

do licenciamento das obras de urbanização.
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(l) Indicar nos casos em que haja lugar à sua celebração.
(m) Indicar, quando a operação de loteamento seja acompanhada de 

obras de urbanização, o montante da caução prestada e a identificação 
do respetivo título, indicando, conforme os casos, garantia bancária 
autónoma à primeira solicitação, hipoteca sobre bens imóveis proprie-
dade do requerente, depósito em dinheiro ou seguro caução a favor da 
câmara municipal.

(n) Indicar se presidente da câmara municipal, vereador ou dirigente 
dos serviços municipais.

(o) Indicação da categoria e nome do funcionário.

ANEXO III

Alvará de licenciamento de obras de ... (a) n.º ...

Câmara Municipal de ... (b)

Nos termos do artigo 74.º do Decreto -Lei n.º 555/99, de 
16 de dezembro, alterado e republicado pelo Decreto -Lei 
n.º 136/2014, de 9 de setembro, é emitido o alvará de licen-
ciamento de obras de … (c), em nome de ... (d), portador 
do ... (e) n.º ... e número de contribuinte ..., do prédio sito 
em ... (f), da freguesia de ..., descrito na Conservatória 
do Registo Predial de ... (g) sob o n.º ... (h) e inscrito na 
matriz ... (i) sob o artigo ... da respetiva freguesia.

As obras, licenciadas por ... de .../.../... (j), respeitam 
o disposto no ... (k), bem como o alvará de loteamento 
n.º ... (l), e apresentam as seguintes características: ... (m).

Condicionamentos das obras ... (n).
Prazo para a conclusão das obras ... .
Dado e passado para que sirva de título ao requerente e 

para todos os efeitos prescritos no Decreto -Lei n.º 555/99, 
de 16 de dezembro, na redação que lhe foi conferida pelo 
Decreto -Lei n.º 136/2014, de 9 de setembro.

O ... (o).

(Selo branco)

Registado na Câmara Municipal de ..., livro ..., em .../.../...

O ... (p).

Instruções de preenchimento

(a) Indicar, conforme o caso, obras de reconstrução, construção, 
ampliação ou de alteração.

(b) Identificação da câmara municipal.
(c) Indicar, conforme o caso, obras de construção, reconstrução, 

ampliação ou alteração.
(d) Nome do titular do alvará.
(e) Bilhete de identidade ou cartão de identificação de pessoa cole-

tiva, consoante o caso.
(f) Identificação de morada completa.
(g) Identificação da conservatória do registo predial.
(h) Número do registo na conservatória do registo predial.
(i) Indicação, consoante o caso, predial urbana ou rústica.
(j) Indicar se o licenciamento ocorreu por deliberação camarária ou 

por despacho do presidente da câmara municipal, vereador ou dirigente 
dos serviços municipais, e respetiva(s) data(s).

(k) Indicação do plano municipal e, enquanto for vinculativo dos 
particulares, do plano especial de ordenamento do território, bem como 
da respetiva unidade de execução, se a houver.

(l) Indicar quando as obras se situem em área abrangida por operação 
de loteamento.

(m) Indicação de tipo de obras a executar, indicando a área total de 
construção (metros quadrados), volumetria do edifício (metros cúbicos), 
área de implantação, número de pisos acima e abaixo da cota de soleira, 
uso a que se destina a edificação, altura da fachada do edifício e número 
de fogos, quando se registe o respetivo aumento.

(n) Indicação de eventuais condicionamentos impostos no âmbito 
do licenciamento das obras.

(o) Indicar se presidente da câmara municipal, vereador ou dirigente 
dos serviços municipais.

(p) Indicação da categoria e nome do funcionário.

ANEXO IV

Alvará de licença parcial de obras n.º ...

Câmara Municipal de ... (a)

Nos termos do n.º 7 do artigo 23.º e do artigo 74.º do 
Decreto -Lei n.º 555/99, de 16 de dezembro, alterado e 
republicado pelo Decreto -Lei n.º 136/2014, de 9 de setem-
bro, é emitido o alvará de licença parcial de obras n.º ..., 
em nome de ... (b), portador do ... (c) n.º ... e número de 
contribuinte ..., que titula o licenciamento das obras que 
incidem sobre o prédio sito em ... (d), da freguesia de ..., 
descrito na Conservatória do Registo Predial de ... (e) sob 
o n.º ... (f) e inscrito na matriz ... (g) sob o artigo ... da 
respetiva freguesia.

As obras, licenciadas por ... de .../.../... (h), respeitam 
o disposto no ... (i), bem como o alvará de loteamento 
n.º ... (j), e apresentam as seguintes características: ... (k).

Condicionamentos do licenciamento ... (l).
Prazo para a conclusão das obras ... .
Os projetos das especialidades e outros estudos foram 

entregues em … e o projeto de arquitetura foi aprovado 
em …, tendo sido prestada a caução a que se refere o 
n.º 6 do artigo 23.º do Decreto -Lei n.º 555/99, de 16 de 
dezembro, na redação que lhe foi conferida pelo Decreto-
-Lei n.º 136/2014, de 9 de setembro, no valor de ... me-
diante ... (m).

Dado e passado para que sirva de título ao requerente e 
para todos os efeitos prescritos no Decreto -Lei n.º 555/99, 
de 16 de dezembro, na redação que lhe foi conferida pelo 
Decreto -Lei n.º 136/2014, de 9 de setembro.

O ... (n).

(Selo branco)

Registado na Câmara Municipal de ..., livro ..., em .../.../...

O ... (o).

Instruções de preenchimento

(a) Identificação da câmara municipal.
(b) Nome do titular do alvará.
(c) Bilhete de identidade ou cartão de identificação de pessoa cole-

tiva, consoante o caso.
(d) Identificação de morada completa.
(e) Identificação da conservatória do registo predial.
(f) Número do registo na conservatória do registo predial.
(g) Indicação, consoante o caso, predial urbana ou rústica.
(h) Indicar se o licenciamento ocorreu por deliberação camarária ou 

por despacho do presidente da câmara municipal, vereador ou dirigente 
dos serviços municipais, e respetiva(s) data(s).

(i) Indicação do plano municipal e, enquanto for vinculativo dos 
particulares, do plano especial de ordenamento do território, bem como 
da respetiva unidade de execução, se a houver.

(j) Indicar quando as obras se situem em área abrangida por operação 
de loteamento.

(k) Indicação de área total de construção (metros quadrados), vo-
lumetria do edifício (metros cúbicos), área de implantação, número de 
pisos acima e abaixo da cota de soleira, altura da fachada do edifício, 
número de fogos e uso a que se destina a edificação.

(l) Indicação de eventuais condicionamentos impostos no âmbito do 
licenciamento das obras.

(m) Indicação da data de entrega dos projetos das especialidades e 
outros estudos e de aprovação do projeto de arquitetura e indicação do 
montante da caução prestada e do respetivo título: garantia bancária 
autónoma à primeira solicitação, hipoteca sobre bens imóveis proprie-
dade do requerente, depósito em dinheiro ou seguro caução a favor da 
câmara municipal.

(n) Indicar se presidente da câmara municipal, vereador ou dirigente 
dos serviços municipais.

(o) Indicação da categoria e nome do funcionário.
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ANEXO V

Alvará de licenciamento de obras de demolição n.º ...

Câmara Municipal de ... (a)

Nos termos do artigo 74.º do Decreto -Lei n.º 555/99, 
de16 de dezembro, alterado e republicado pelo Decreto-
-Lei n.º 136/2014, de 9 de setembro, é emitido o alvará 
de licenciamento de obras de demolição de …, n.º ..., 
em nome de ... (b), portador do ... (c) n.º ... e número 
de contribuinte ..., que titula o licenciamento das obras 
de demolição que incidem sobre o prédio sito em ... (d), 
da freguesia de ..., descrito na Conservatória do Registo 
Predial de ... (e) sob o n.º ... (f) e inscrito na matriz ... (g) 
sob o artigo ... da respetiva freguesia.

As obras, licenciadas por ... de .../.../... (h), respeitam 
o disposto no ... (i), bem como o alvará de loteamento 
n.º ... (j).

Condicionamentos das obras ... (k).
Prazo para a conclusão das obras ... .
Dado e passado para que sirva de título ao requerente e 

para todos os efeitos prescritos no Decreto -Lei n.º 555/99, 
de 16 de dezembro, alterado e republicado pelo Decreto-
-Lei n.º 136/2014, de 9 de setembro.

O ... (l).
(Selo branco)
Registado na Câmara Municipal de ..., livro ..., em .../.../...
O ... (m).

Instruções de preenchimento

(a) Identificação da câmara municipal.
(b) Nome do titular do alvará.
(c) Bilhete de identidade ou cartão de identificação de pessoa cole-

tiva, consoante o caso.
(d) Identificação de morada completa.
(e) Identificação da conservatória do registo predial.
(f) Número do registo na conservatória do registo predial.
(g) Indicação, consoante o caso, predial urbana ou rústica.
(h) Indicar se o licenciamento ocorreu por deliberação camarária 

ou por despacho do presidente da câmara municipal ou vereador ou 
dirigente dos serviços municipais, e respetiva(s) data(s).

(i) Indicação do plano municipal e, enquanto for vinculativo dos 
particulares, do plano especial de ordenamento do território, bem como 
da respetiva unidade de execução, se a houver.

(j) Indicar quando as obras se situem em área abrangida por operação 
de loteamento.

(k) Indicação de eventuais condicionamentos impostos no âmbito 
do licenciamento das obras de demolição.

(l) Indicar se presidente da câmara municipal, vereador ou dirigente 
dos serviços municipais.

(m) Indicação da categoria e nome do funcionário.

ANEXO VI

Alvará de licenciamento de trabalhos de remodelação
de terrenos n.º ...

Câmara Municipal de ... (a)

Nos termos do artigo 74.º do Decreto -Lei n.º 555/99, 
de 16 de dezembro, alterado e republicado pelo Decreto-
-Lei n.º 136/2014, de 9 de setembro, é emitido o alvará 
de licenciamento de trabalhos de remodelação de terrenos 
n.º ..., em nome de ... (b), portador do ... (c) n.º ... e número 
de contribuinte ..., que titula o licenciamento dos trabalhos 
de remodelação de terrenos, que incidem sobre o prédio 
sito em ... (d), da freguesia de ..., descrito na Conservatória 
do Registo Predial de ... (e) sob o n.º ... (f) e inscrito na 
matriz ... (g) sob o artigo ... da respetiva freguesia.

Os trabalhos foram licenciados por ... de .../.../... (h), 
respeitam o disposto no ... (i), e apresentam as seguintes 
características: ... (j).

Condicionamentos dos trabalhos ... (k).
Prazo para a conclusão dos trabalhos ... .
Dado e passado para que sirva de título ao requerente e 

para todos os efeitos prescritos no Decreto -Lei n.º 555/99, 
de 16 de dezembro, na redação que lhe foi conferida pelo 
Decreto -Lei n.º 136/2014, de 9 de setembro.

O ... (l).
(Selo branco)
Registado na Câmara Municipal de ..., livro ..., em .../.../...
O ... (m)

Instruções de preenchimento

(a) Identificação da câmara municipal.
(b) Nome do titular do alvará.
(c) Bilhete de identidade ou cartão de identificação de pessoa cole-

tiva, consoante o caso.
(d) Identificação de morada completa.
(e) Identificação da conservatória do registo predial.
(f) Número do registo na conservatória do registo predial.
(g) Indicação, consoante o caso, predial urbana ou rústica.
(h) Indicar se o licenciamento ocorreu por deliberação camarária 

ou por despacho do presidente da câmara municipal, ou vereador, ou 
dirigente dos serviços municipais, e respetiva(s) data(s).

(i) Indicação do plano municipal e, enquanto for vinculativo dos 
particulares, do plano especial de ordenamento do território, bem como 
da respetiva unidade de execução, se a houver.

(j) Descrição sumária do tipo de trabalhos a executar.
(k) Indicação de eventuais condicionamentos impostos no âmbito 

do licenciamento da operação.
(l) Indicar se presidente da câmara municipal, vereador ou dirigente 

dos serviços municipais.
(m) Indicação da categoria e nome do funcionário.

ANEXO VII

Alvará de licenciamento de outras operações
urbanísticas n.º ...

Câmara Municipal de ... (a)

Nos termos do artigo 74.º do Decreto -Lei n.º 555/99, 
de 16 de dezembro, alterado e republicado pelo Decreto-
-Lei n.º 136/2014, de 9 de setembro, é emitido o alvará 
de licenciamento de outras operações urbanísticas n.º ..., 
em nome de ... (b), portador do ... (c) n.º ... e número de 
contribuinte ..., que titula o licenciamento da operação 
de ...(d), que incide sobre o prédio sito em ... (e), da fre-
guesia de ..., descrito na Conservatória do Registo Predial 
de ... (f) sob o n.º ... (g) e inscrito na matriz ... (h) sob o 
artigo ... da respetiva freguesia.

A operação foi licenciada por despacho de .../.../... (i), 
respeita o disposto no ... (j) e apresenta as seguintes ca-
racterísticas: ... (k).

Condicionamentos da operação ... (l).
Prazo para a conclusão da operação ... .
Dado e passado para que sirva de título ao requerente e 

para todos os efeitos prescritos no Decreto -Lei n.º 555/99, 
de 16 de dezembro, alterado e republicado pelo Decreto-
-Lei n.º 136/2014, de 9 de setembro.

O ... (m).
(Selo branco)
Registado na Câmara Municipal de ..., livro ..., em .../.../...
O ... (n).

ATE§LEG§PORT§228/2015 - 11-02-2022



5336  Diário da República, 1.ª série — N.º 149 — 3 de agosto de 2015 

Instruções de preenchimento

(a) Identificação da câmara municipal.
(b) Nome do titular do alvará.
(c) Bilhete de identidade ou cartão de identificação de pessoa cole-

tiva, consoante o caso.
(d) Indicar qual o objetivo da operação.
(e) Identificação de morada completa.
(f) Identificação da conservatória do registo predial.
(g) Número do registo na conservatória do registo predial.
(h) Indicação, consoante o caso, predial urbana ou rústica.
(i) Indicar se o licenciamento ocorreu por deliberações camarárias 

ou por despacho do presidente da câmara municipal, ou vereador, ou 
dirigente dos serviços municipais, e respetiva(s) data(s).

(j) Indicação do plano municipal e, enquanto for vinculativo dos 
particulares, do plano especial de ordenamento do território, bem como 
da respetiva unidade de execução, se a houver.

(k) Descrição sumária do tipo de trabalhos a executar.
(l) Indicação de eventuais condicionamentos impostos no âmbito do 

licenciamento da operação.
(m) Indicar se presidente da câmara municipal, vereador ou dirigente 

dos serviços municipais.
(n) Indicação da categoria e nome do funcionário.

ANEXO VIII

Alvará de autorização de utilização ou de alteração
de utilização n.º ...

Câmara Municipal de ... (a)

Nos termos do artigo 74.º do Decreto -Lei n.º 555/99, 
de 16 de dezembro, alterado e republicado pelo Decreto-
-Lei n.º 136/2014, de 9 de setembro, é emitido o alvará 
de autorização de utilização/alteração de utilização n.º ..., 
em nome de ... (b), portador do ... (c) n.º ... e número de 
contribuinte ..., que titula a autorização de utilização ou a 
alteração de utilização ... (d) sito em ... (e), da freguesia de 
..., descrito na Conservatória do Registo Predial de ... (f) 
sob o n.º ... (g) e inscrito na matriz ... (h) sob o artigo ... 
da respetiva freguesia.

A utilização/alteração foi autorizada por ... de .../.../... (i), 
e respeita o disposto no ... (j), bem como o alvará de lo-
teamento n.º ... (k).

O técnico responsável pela direção técnica da obra foi ... (l).
Os autores dos projetos foram ... (m).
Utilização a que foi destinado o edifício ou fração au-

tónoma ... (n).
Condicionamentos da utilização/alteração de utiliza-

ção ... (o).
Indicação do responsável pela fiscalização da obra ... (p).
Dado e passado para que sirva de título ao requerente e 

para todos os efeitos prescritos no Decreto -Lei n.º 555/99, 
de 16 de dezembro, na redação que lhe foi conferida pelo 
Decreto -Lei n.º 136/2014, de 9 de setembro.

O ... (q).
(Selo branco)
Registado na Câmara Municipal de ..., livro ..., em .../.../...
O ... (r).

Instruções de preenchimento

(a) Identificação da câmara municipal.
(b) Nome do titular do alvará.
(c) Bilhete de identidade ou cartão de identificação de pessoa cole-

tiva, consoante o caso.
(d) Indicar se se trata de edifício ou fração autónoma e, neste último 

caso, completar com indicação do respetivo edifício.
(e) Identificação de morada completa.
(f) Identificação da conservatória do registo predial.
(g) Número do registo na conservatória do registo predial.
(h) Indicação, consoante o caso, predial urbana ou rústica.
(i) Indicar se a autorização ocorreu por despacho do presidente da 

câmara municipal, vereador ou dirigente dos serviços municipais, ou 
mediante deferimento tácito, e respetiva(s) data(s).

(j) Indicação do plano municipal e, enquanto for vinculativo dos 
particulares, do plano especial de ordenamento do território, bem como 
da respetiva unidade de execução, se a houver.

(k) Indicar quando exista.
(l) Quando tiverem sido realizadas obras.
(m) Referir o nome dos autores do projeto de arquitetura e dos pro-

jetos de especialidades, quando tiverem sido realizadas obras.
(n) Indicar o tipo de utilização autorizada discriminando a área de 

construção e respetiva localização afeta a cada tipo de utilização, bem 
como o número de lugares de estacionamento autorizado.

(o) Indicação de eventuais condicionamentos impostos no âmbito 
da autorização da utilização/alteração de utilização.

(p) Indicar quando for o caso.
(q) Indicar se presidente da câmara municipal, vereador ou dirigente 

dos serviços municipais.
(r) Indicação da categoria e nome do funcionário.

ANEXO IX

Modelo de aviso de pedido de licenciamento
de operações urbanísticas 

  

AVISO

Nos termos do artigo 12.º do Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de dezembro,
alterado e republicado pelo Decreto-Lei n.º 136/2014, de 9 de setembro, 

torna-se público que deu entrada na 

       Câmara Municipal de  __________ (a), em_________ (b) um 

PEDIDO DE LICENCIAMENTO para 

___________________________________________ (c)

Proc.º camarário n.º____________________ 

PROJETO EM FASE DE APRECIAÇÃO 

A OPERAÇÃO URBANÍSTICA NÃO SE ENCONTRA LICENCIADA 

 Instruções de preenchimento

(a) Identificação da câmara municipal.
(b) Data de entrada do pedido de licenciamento da operação urba-

nística na câmara municipal.
(c) Tipo de operação urbanística a licenciar prevista no n.º 2 do 

artigo 4.º

ANEXO X

Aviso de apresentação de comunicação prévia
de operações urbanísticas (*) 

  

AVISO

Nos termos do artigo 12.º do Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de 
dezembro, alterado e republicado pelo Decreto-Lei n.º 136/2014, de 9 
de setembro, 

torna-se público que deu entrada na 

       Câmara Municipal de  __________ (a), em__________ (b) uma 

COMUNICAÇÃO PRÉVIA para 

_________________________________________________ (c)

Processo camarário n.º____________________ 

A OPERAÇÃO URBANÍSTICA AINDA NÃO SE ENCONTRA 
TITULADA.

 (*) Se, no prazo indicado no artigo 12.º do Decreto -Lei n.º 555/99, de 
16 de dezembro, alterado e republicado pelo Decreto -Lei n.º 136/2014, 
de 9 de setembro, a comunicação prévia já se encontrar titulada, o modelo 
de aviso é o constante do anexo XVI.
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Instruções de preenchimento

(a) Identificação da câmara municipal.
(b) Data de entrada da comunicação prévia na câmara municipal.
(c) Tipo de operação urbanística objeto de comunicação prévia 

prevista no n.º 4 do artigo 4.º e n.º 2 do artigo 34.º e artigo 35.º do 
Decreto -Lei n.º 555/99, de 16 de dezembro, alterado e republicado pelo 
Decreto -Lei n.º 136/2014, de 9 de setembro.

ANEXO XI

Aviso de licenciamento de operações de loteamento 

  

AVISO

 Nos termos do artigo 77.º e dos n.ºs 1 e 4 do artigo 78.º do Decreto-Lei 

n.º 555/99, de 16 de dezembro, alterado e republicado pelo Decreto-Lei 

n.º 136/2014, de 9 de setembro, torna-se público que a Câmara Municipal 

de ________________ (a), emitiu em _____________________ (b) o 

ALVARÁ DE LICENCIAMENTO DE LOTEAMENTO N.º ________ 

Titular do alvará ______________________________________ (c)

 Prédio descrito na Conservatória do Registo Predial de______________ (d)

sob o n.º________ (e), e inscrito na matriz sob o artigo__________ (f), da 

freguesia de ___________________ (g).

A operação de loteamento foi aprovada por ..., de .../.../... (h).

 A operação exige a execução de obras de urbanização, apresentadas por 

comunicação prévia titulada em ………../licenciadas por ..., de .../.../... (h).

Área abrangida pelo Plano _________________________________ (i)

Área do prédio a lotear______________________________________ 

Área total de implantação ___________________________________ 

Área total de construção ____________________________________ 

Volume total de construção_____________________________ 

N.º de lotes ________ com a área de _________ m2 a ____________m2 (j)

N.º máximo de pisos acima da cota de soleira _____________________ 

N.º máximo de pisos abaixo da cota de soleira _______________________ 

N.º de fogos total ________________ 

N.º de lotes para habitação  __________ 

N.º de lotes para serviços ___________ 

N.º de lotes para comércio __________ 

N.º de lotes para indústria ___________ 

N.º de lotes para_______________________________________ (k)

Área(s) de cedência para o domínio municipal: 

Finalidade da(s)  cedência(s) _______________ (l)

Parcelas a integrar no domínio municipal ____________ (m)

Prazo para a conclusão das obras de urbanização ____ (n)

Prazo para a conclusão das obras de edificação ____ (o)

 Instruções de preenchimento

(a) Identificação da câmara municipal.
(b) Data de emissão do alvará.
(c) Identificação do titular do alvará.
(d) Identificação da conservatória do registo predial.
(e) Identificação do número da descrição na conservatória do registo 

predial.

(f) Identificação do número da matriz.
(g) Identificação da freguesia.
(h) Indicar se operação de loteamento foi acompanhada ou não de 

obras de urbanização e se o seu licenciamento ocorreu por deliberação 
camarária ou despachos do presidente da câmara municipal, vereador 
ou dirigente dos serviços municipais, e respetivas datas. Quando tenha 
existido licenciamento de obras de urbanização indicar se o licencia-
mento ocorreu por deliberação camarária ou despachos do presidente 
da câmara municipal, vereador ou dirigente dos serviços municipais, e 
respetivas datas. Quando tenha existido comunicação prévia das obras 
de urbanização, indicar a data do respetivo título.

(i) Indicação do plano municipal e, enquanto for vinculativo dos 
particulares, do plano especial de ordenamento do território, bem como 
da respetiva unidade de execução, se a houver.

(j) Indicação das áreas mínima e máxima dos lotes.
(k) Indicação, conforme os casos, de habitação e comércio, habi-

tação e serviços, habitação, comércio e serviços, comércio e serviços, 
indústria ou outros usos.

(l) Descrição do uso a que se destina a área cedida, indicando, con-
forme os casos, espaços verdes e de utilização coletiva, infraestruturas 
e equipamentos.

(m) Indicar as parcelas a integrar no domínio municipal.
(n) Caso a operação de loteamento implique a realização de obras 

de urbanização.
(o) Caso a operação de loteamento implique a realização de obras 

de edificação.

ANEXO XII

Aviso de licenciamento de obras de urbanização 

  

AVISO

 Nos termos do artigo 77.º e dos n.ºs 1 e 4 do artigo 78.º do Decreto-Lei 
n.º 555/99, de 16 de dezembro, alterado e republicado pelo Decreto-Lei 
n.º 136/2014, de 9 de setembro, torna-se público que a Câmara Municipal 
de ________________ (a), emitiu em ______________________ (b), o 

ALVARÁ DE LICENCIAMENTO DE OBRAS DE URBANIZAÇÃO N.º ___ 

Titular do alvará ____________________________________ (c)

Prédio descrito na Conservatória do Registo Predial de______________ (d)
sob o n.º________ (e), e inscrito na matriz sob o artigo__________ (f), da 
freguesia de ______________ (g).

As obras de urbanização foram licenciadas por__________ de __/__/__ (h)

Área abrangida pelo Plano_____________________________ (i)

As obras de urbanização destinam-se a ______________ (j)

Prazo para a conclusão de obras de urbanização: _______ (k)

 Instruções de preenchimento

(a) Identificação da câmara municipal.
(b) Data de emissão do alvará.
(c) Identificação do titular do alvará.
(d) Identificação da conservatória do registo predial.
(e) Identificação do número da descrição na conservatória do registo 

predial.
(f) Identificação do número da matriz.
(g) Identificação da freguesia.
(h) Indicar se o licenciamento ocorreu por deliberações camarárias ou 

por despacho do presidente da câmara municipal, vereador ou dirigente 
dos serviços municipais, e respetiva(s) data(s).

(i) Indicação do plano municipal e, enquanto for vinculativo dos 
particulares, do plano especial de ordenamento do território, bem como 
da respetiva unidade de execução, se a houver.

(j) Indicação das infraestruturas objeto de construção, alteração ou 
demolição.

(k) Indicar o prazo de conclusão das obras de urbanização.

Prazo para a conclusão das obras de urbanização ____ (n)
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ANEXO XIII

Aviso de licenciamento das obras de construção, alteração, 
ampliação, demolição ou reconstrução 

  

AVISO

 Nos termos do n.º 1 do artigo 78.º do Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de 
dezembro, alterado e republicado pelo Decreto-Lei n.º 136/2014, de 9 de 
setembro, torna-se público que a Câmara Municipal de _____________ (a),
emitiu em ______________________ (b) o

ALVARÁ DE LICENCIAMENTO DE OBRAS DE _______ (c) N.º__

Titular do alvará ________________________________ (d)

 Prédio descrito na Conservatória do Registo Predial de______________ (e)
sob o n.º________ (f), e inscrito na matriz sob o artigo __________ (g), da 
freguesia de ______________ (h).

As obras foram licenciadas por _________de ___/__/___ (i)

Características da operação urbanística: 

Área total de construção ________________ (j)

Volumetria da edificação________________ (j)

Área de implantação_________ (j)

Altura da fachada do edifício_________ (j)

N.º de pisos acima da cota de soleira _______________ (j)

N.º de pisos abaixo da cota de soleira _______________ (j)

Uso a que se destina a edificação __________________ (j)

Área abrangida pelo Plano ___________________ (k)

Área abrangida pelo alvará de loteamento n.º __________ 

Condições de execução _________________ (l)

Prazo para a conclusão das obras __________ 

 Instruções de preenchimento

(a) Identificação da câmara municipal.
(b) Data de emissão do alvará.
(c) Indicar, conforme o caso, obras de construção, alteração, amplia-

ção, demolição ou reconstrução.
(d) Identificação do titular do alvará.
(e) Identificação da conservatória do registo predial.
(f) Identificação do número da descrição na conservatória do registo 

predial.
(g) Identificação do número da matriz.
(h) Identificação da freguesia.
(i) Indicar se o licenciamento ocorreu por deliberações camarárias ou 

por despacho do presidente da câmara municipal, vereador ou dirigente 
dos serviços municipais, e respetiva(s) data(s).

(j) Indicar quando aplicável.
(k) Indicação do plano municipal e, enquanto for vinculativo dos 

particulares, do plano especial de ordenamento do território, bem como 
da respetiva unidade de execução, se a houver.

(l) Condicionamentos a que fica sujeita a licença, quando for o 
caso.

ANEXO XIV

Aviso de licenciamento dos trabalhos de remodelação
dos terrenos em área

não abrangida por operação de loteamento 

  

ALVARÁ DE LICENCIAMENTO DE TRABALHOS 
DE REMODELAÇÃO DE TERRENOS N.º_____ 

Titular do alvará ________________________________ (c)
Prédio descrito na Conservatória do Registo Predial de______________ (d)
sob o n.º________ (e), e inscrito na matriz sob o artigo__________ (f), da 

freguesia de ______________ (g).

Os trabalhos foram licenciados por _________de ___/__/___ (h)

Área do terreno a remodelar________________ 

Finalidade dos trabalhos ________________ (i)

Prazo para a conclusão dos trabalhos:_______ 

 Instruções de preenchimento

(a) Identificação da câmara municipal.
(b) Data de emissão do alvará.
(c) Identificação do titular do alvará.
(d) Identificação da conservatória do registo predial.
(e) Identificação do número da descrição na conservatória do registo 

predial.
(f) Identificação do número da matriz.
(g) Identificação da freguesia.
(h) Indicar se o licenciamento ocorreu por deliberações camarárias ou 

por despacho do presidente da câmara municipal, vereador ou dirigente 
dos serviços municipais, e respetiva(s) data(s).

(i) Indicar qual o objetivo da operação.

ANEXO XV

Aviso de licenciamento de outras operações urbanísticas

[alínea i) do n.º 2 do artigo 4.º do Decreto -Lei n.º 555/99,
de 16 de dezembro, alterado e republicado

pelo Decreto -Lei n.º 136/2014, de 9 de setembro] 

  

AVISO

 Nos termos do n.º 1 do artigo 78.º do Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de 
dezembro, alterado e republicado pelo Decreto-Lei n.º 136/2014, de 9 de 
setembro, torna-se público que a Câmara Municipal de ______________ (a),
emitiu em ______________________ (b), o 

ALVARÁ DE LICENCIAMENTO DE _____________ (c) N.º ________ 

Titular do alvará ________________________________ (d)

 Prédio descrito na Conservatória do Registo Predial de______________ (e)
sob o n.º________ (f), e inscrito na matriz sob o artigo__________ (g), da 
freguesia de ______________ (h).

A operação foi licenciada por despacho de ___/__/___ (i)

Área de terreno da operação urbanística _______________ 

Prazo para a conclusão da operação:________________ 

AVISO

 Nos termos do n.º 1 do artigo 78.º do Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de 
dezembro, alterado e republicado pelo Decreto-Lei n.º 136/2014, de 9 de 
setembro, torna-se público que a Câmara Municipal de ______________ (a),
emitiu em ______________________ (b) o 

 Instruções de preenchimento

(a) Identificação da câmara municipal.
(b) Data de emissão do alvará.
(c) Indicar qual o objetivo da operação.
(d) Identificação do titular do alvará.
(e) Identificação da conservatória do registo predial.
(f) Identificação do número da descrição na conservatória do registo 

predial.
(g) Identificação do número da matriz.
(h) Identificação da freguesia.
(i) Indicar se o licenciamento ocorreu por deliberações camarárias ou 

por despacho do presidente da câmara municipal, vereador ou dirigente 
dos serviços municipais, e respetiva(s) data(s).
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ANEXO XVI

Aviso de realização de operações urbanísticas sujeitas
a comunicação prévia

(n.º 5 do artigo 78.º do Decreto -Lei n.º 555/99,
de 16 de dezembro, alterado e republicado

pelo Decreto -Lei n.º 136/2014, de 9 de setembro) 

  

AVISO

 Nos termos do n.º 2 do artigo 74.º e do n.º 5 do artigo 78.º do Decreto-Lei 
n.º 555/99, de 16 de dezembro, alterado e republicado pelo Decreto-Lei 
n.º 136/2014, de 9 de setembro, torna-se público que ______________ (a),
apresentou em ___________________ (b) a

COMUNICAÇÃO PRÉVIA n.º________________ (c)

 para______________ (d) no prédio descrito na Conservatória do Registo 
Predial de ______________ (e) sob o n.º________ (f), e inscrito na matriz 
sob o artigo__________ (g), da freguesia de ______________ (h).

Data título da operação urbanística _________ (i)

 Área abrangida pelo Plano de Pormenor ______________/operação de 
loteamento licenciada em _____/___/____(riscar o que não interessa) 

Pedido de informação prévia favoravelmente deferido em ___/___/____. 

Área do prédio a lotear _______________ (j)
Área de implantação ____________ (j)
Área total de construção ________________ (j)
Volumetria da edificação ________________ (j)
Prédio onde se realizam as obras ______ (j)
Altura da fachada _________ (j)
N.º de pisos acima da cota de soleira _______________ (j)
N.º de pisos abaixo da cota de soleira _______________ (j)
Uso a que se destina a edificação __________________ (j)
N.º de fogos total _______________ (j)
N.º de lotes com a área de _______m2 a ______ m2 (j)
N.º de lotes para habitação ____________ (j)
N.º de lotes para serviços ________________ (j)

N.º de lotes para comércio ________________ (j)
N.º de lotes para indústria ________________ (j)

N.º de lotes para ________________ (k)
Área de cedência para o domínio municipal __________ 

Finalidade da(s) cedência(s) _______________ (l)

Prazo para a conclusão das obras de urbanização __________ (m)
Prazo para a conclusão da operação urbanística ___________ (n)
 Prazo para a conclusão das operações de edificação previstas em operação de 
loteamento __________ (o)

 Instruções de preenchimento

(a) Identificação do comunicante.
(b) Indicar a data em que tenha sido apresentada a comunicação 

prévia no sistema informático previsto no artigo 8.º -A do Decreto -Lei 
n.º 555/99, de 16 de dezembro, na redação que lhe foi conferida pelo 
Decreto -Lei n.º 136/2014, de 9 de setembro.

(c) Identificação do título comprovativo da apresentação da comu-
nicação prévia.

(d) Identificar as operações urbanísticas a que se reporta nos termos 
do n.º 4 do artigo 4.º

(e) Identificação da conservatória do registo predial.
(f) Identificação do número da descrição na conservatória do registo 

predial.
(g) Identificação do número da matriz.
(h) Identificação da freguesia.
(i) Indicar a data de pagamento das taxas e, no caso de operação de 

loteamento, a data em que foi prestada a caução e celebrado o instru-

mento notarial a que se refere o n.º 3 do artigo 44.º (cf. parte final do 
n.º 2 do artigo 74.º).

(j) Identificar quando aplicável.
(k) Indicação, conforme os casos, de habitação e comércio, habi-

tação e serviços, habitação, comércio e serviços, comércio e serviços, 
indústria ou outros usos.

(l) Descrição do uso a que se destina a área cedida, identificando, 
conforme os casos, espaços verdes e de utilização coletiva, infraestru-
turas e equipamentos.

(m) Caso a operação de loteamento implique a realização de obras 
de urbanização.

(n) Indicar o prazo de conclusão da operação urbanística.
(o) Caso a operação implique a realização de obras de edificação.

ANEXO XVII

Aviso de realização de operações urbanísticas promovidas 
pela Administração Pública

(n.º 7 do artigo 7.º do Decreto -Lei n.º 555/99,
de 16 de dezembro, alterado e republicado

pelo Decreto -Lei n.º 136/2014, de 9 de setembro) 

  

AVISO

 Nos termos do n.º 7 do artigo 7.º e do artigo 78.º do Decreto-Lei n.º 555/99, 
de 16 de dezembro, na redação dada pelo Decreto-Lei n.º 136/2014, de 9 de 
setembro, torna-se público que a _______________ (a), vai realizar  
______________________ (b)

 no prédio sito em ________ descrito na Conservatória do Registo Predial 
de______________ (c) sob o n.º________ (d), e inscrito na matriz sob o 
artigo__________ (e), da freguesia de ______________ (f).

Características da operação urbanística: (g)

Operação de loteamento: 

      Área do prédio a lotear ______________________________________ 

      Área total de implantação ___________________________________ 

      Área total de construção ____________________________________ 

      Volume total de construção _____________________________ 

      N.º de lotes _______ com a área de ________ m2 a ________m2 (h)

      N.º máximo de pisos acima da cota de soleira  _____________________ 

      N.º máximo de pisos abaixo da cota de soleira _____________________ 

      N.º de fogos total ________________ 

      N.º de lotes para habitação __________ 

      N.º de lotes para serviços ___________ 

      N.º de lotes para comércio __________ 

      N.º de lotes para indústria ___________ 

      N.º de lotes para ___________________ (i)

      Área(s) de cedência para o domínio municipal ____________ 

          Finalidade da(s)  cedência(s)_______________ (j)

          Parcelas a integrar no domínio municipal ___________ (k)

      Prazo para a conclusão das obras de urbanização ____ (l)

      Prazo para a conclusão das obras de edificação ____ (l)

Obras de urbanização destinadas a ______________ (m)

Operação de edificação: 

      Área total de construção ________________ (n)

      Volumetria da edificação ________________ (n)

      Altura da fachada_________ (n)

      N.º de pisos acima da cota de soleira _______________ (n)

      N.º de pisos abaixo da cota de soleira _______________ (n)

      Uso a que se destina a edificação __________________ (n)
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 Instruções de preenchimento

(a) Denominação da entidade da Administração Pública promotora 
da operação urbanística.

(b) Tipo de operação urbanística prevista no artigo 2.º do Decreto-
-Lei n.º 555/99, de 16 de dezembro, na redação dada pelo Decreto -Lei 
n.º 136/2014, de 9 de setembro.

(c) Identificação da conservatória do registo predial.
(d) Identificação do número da descrição na conservatória do registo 

predial.
(e) Identificação do número da matriz.
(f) Identificação da freguesia.
(g) Indicar consoante a operação urbanística a realizar, as caracterís-

ticas da operação de loteamento, a finalidade das obras de urbanização 
ou as características da operação de edificação.

(h) Indicação das áreas mínima e máxima dos lotes.
(i) Indicação, conforme os casos, de habitação e comércio, habitação 

e serviços, habitação, comércio e serviços, comércio e serviços, indústria 
ou outros usos.

(j) Descrição do uso a que se destina a área cedida, indicando, con-
forme os casos, espaços verdes e de utilização coletiva, infraestruturas 
e equipamentos.

(k) Indicar as parcelas a integrar no domínio municipal.
(l) Caso a operação de loteamento implique a realização de obras 

de urbanização.
(m) Indicação das infraestruturas objeto de construção, alteração 

ou demolição.
(n) Indicar quando aplicável.
(o) Indicação do plano municipal e, enquanto for vinculativo dos 

particulares, do plano especial de ordenamento do território, bem como 
da respetiva unidade de execução, se a houver.

(p) Condicionamentos a que fica sujeita a operação, quando for o 
caso.

(q) Indicar a data prevista para o início da operação.
(r) Indicar a data prevista para a conclusão da operação. 

Área abrangida pelo Plano ___________________ (o)

Área abrangida pelo alvará de loteamento n.º __________ 

Condições de execução _________________ (p)

Data do início da operação urbanística: ____________ (q)

Data de conclusão da operação urbanística: ____________ (r)

 O dirigente máximo ou o presidente do órgão executivo da entidade da 
Administração Pública promotora da operação 

 ____________________________________ 

 MINISTÉRIO DA SOLIDARIEDADE, EMPREGO
E SEGURANÇA SOCIAL

Portaria n.º 229/2015

de 3 de agosto

Um dos objetivos do Programa do XIX Governo Consti-
tucional consiste na definição e implementação de medidas 
que permitam modernizar as políticas ativas de emprego, 
com vista a melhorar o ajustamento entre a oferta e a pro-
cura no mercado de trabalho, prevendo, nomeadamente, 
o recurso ao cheque -formação, facilitando o acesso indi-
vidual dos trabalhadores à formação.

Neste contexto, no quadro do Compromisso para o 
Crescimento, Competitividade e Emprego, assinado pelo 
Governo e pela generalidade dos Parceiros Sociais é es-
tabelecido o lançamento do Cheque -Formação enquanto 

medida de importância crucial para a melhoria da produ-
tividade e da economia do país.

A medida Cheque -Formação constitui uma modalidade 
de financiamento direto da formação a atribuir às entidades 
empregadoras, aos ativos empregados e aos desemprega-
dos inscritos na rede de Centros de Emprego e Centros de 
Emprego e Formação Profissional do Instituto do Emprego 
e Formação Profissional, I.P., que, visando o incentivo 
à formação profissional, é um instrumento potenciador 
da criação e da manutenção do emprego e do reforço da 
qualificação e empregabilidade.

Os princípios subjacentes à introdução desta medida 
no ordenamento jurídico português para além de visarem 
intensificar o bem jurídico que é o direito à formação 
profissional, permitirão reorientar o atual sistema de for-
mação profissional, no sentido da sua progressiva apro-
ximação à procura de formação, corresponsabilizando, 
respetivamente, os diferentes intervenientes, entidades 
empregadoras, ativos empregados e pessoas desemprega-
das, a procurar formação, de acordo com a sua estratégia de 
posicionamento no mercado, objetivos de empregabilidade, 
ou o seu desenvolvimento profissional, e tendo em conta 
as reais e objetivas necessidades do mercado de trabalho, 
permitindo, desta forma, melhorar o ajustamento entre a 
oferta e a procura formativa.

O Cheque -Formação concorre para o cumprimento 
do previsto nos artigos 130.º a 134.º da Lei n.º 7/2009 
de 12 de fevereiro, que aprova a revisão do Código do 
Trabalho, na sua atual redação, permitindo às entidades 
empregadoras financiar parcialmente a formação dos 
seus trabalhadores, desenvolvendo percursos de for-
mação adequados às respetivas necessidades de quali-
ficação, tendo em vista melhorar a sua empregabilidade 
e aumentar a produtividade e a competitividade das 
empresas.

No que respeita aos ativos empregados, a medida 
constitui -se como a consagração do direito individual à 
formação um instrumento de custeio parcial dos encargos 
que resultem da frequência de formação por iniciativa 
individual, responsabilizando -os pela construção da sua 
trajetória individual de qualificação.

Relativamente aos desempregados, a medida visa refor-
çar a disponibilidade das ofertas de formação profissional, 
e as consequentes oportunidades de reforço da empregabi-
lidade, impelindo ao compromisso individual associado à 
escolha do processo de qualificação.

As atuais disposições sobre financiamento comunitá-
rio restringem a elegibilidade para as situações em que a 
formação profissional configure uma obrigação, inscrita 
no Código do Trabalho, para as entidades empregadoras, 
razão porque só a componente da medida que beneficie 
desempregados será enquadrada em financiamento co-
munitário.

A presente medida tem caráter experimental pelo que 
deverá ser objeto de avaliação, nomeadamente ao nível da 
adequação entre a procura e a oferta de serviços de forma-
ção e a resposta efetiva às necessidades dos ativos, em sede 
de Comissão Permanente de Concertação Social.

Foram ouvidos os Parceiros Sociais com assento na 
Comissão Permanente de Concertação Social.

Assim:
Ao abrigo das alíneas b) e j) do n.º 2 do artigo 3.º e 

do n.º 1 do artigo 14.º do Decreto -Lei n.º 13/2015, de 
26 de janeiro, na sua atual redação, manda o Governo, 
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